	ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DE AVALIAÇÃO DAS METAS FISCAIS REFERENTE AO SEGUNDO QUADRIMESTRE DE 2015


	As 19horas do dia 24 de setembro de 2015 reuniram-se no Município de LAURENTINO, tendo por local CAMARA DE VEREADORES, RUA XV DE NOVEMBRO nº 374, os integrantes responsáveis pela realização da Audiência Pública de Avaliação de Metas Fiscal do Segundo Quadrimestre de 2015. Dando início aos trabalhos, o Vereador Senhor LUIS CARLOS ZANIS, coordenador da audiência, fez uma breve explanação de como seriam conduzidos os trabalhos. Dando continuidade, passou a palavra ao Contador da Prefeitura de Laurentino, Senhor ADEMIR ALVES VALENTE para que o mesmo fizesse a apresentação e a demonstração das metas realizadas. Ato seguinte, o Contador, Senhor Ademir Alves Valente agradeceu a presença de todos e iniciou a apresentação conforme determina a legislação vigente. Dando continuidade, passou então a apresentar as metas realizadas, onde foram destacados os seguintes resultados: Analisando as Metas de Arrecadação apresentadas, constata-se que a Receita Total Prevista para o período era de R$. 12.524.016,08, sendo R$. 11.074.016,08 de Receitas Correntes e R$. 1.450.000,00 de Receitas de Capital. Já a receita realizada registra R$. 10.354.842,24 para as Receitas Correntes e R$. 787.687,71 para as Receitas de Capital, que resultou numa arrecadação total de R$. 11.142.529,95. Os dados apresentados na Audiência Pública demonstram que a Receita Arrecadada ficou R$. 1.381.486,13 abaixo da Receita Prevista para o período. Na análise do confronto das Receitas Arrecadadas com as Despesas Liquidadas, apuraram-se valores positivos, ou seja, enquanto as receitas do período registram a cifra de R$. 11.142.529,95, as despesas contabilizam a soma de R$. 10.966.773,77, proporcionado um superávit de R$. 175.756,18. Os dados do Resultado Primário registram até o Segundo Quadrimestre de 2015 o valor de R$. 218.310,36, enquanto que a previsão da LDO aponta um montante de R$. 577.450,00, ou seja, o valor apurado está abaixo da previsão, num valor equivalente a R$. -359.139,64. Com relação ainda a apuração do Resultado Primário, destaca-se que as Receitas Financeiras do período, na importância de R$. 105.069,67, ficou R$. 80.740,99 acima do valor das Despesas Financeiras, que registrou a importância de R$. 24.328,68. O Demonstrativo do Resultado Nominal apresentado na Audiência registrou ao término do período a importância de R$. 205.949,69, estando, portanto abaixo da previsão estabelecida na LDO para o exercício, no montante de R$. 372.250,00. Confrontando a Dívida Fiscal Líquida Inicial no valor de R$. -532.388,16 com a Dívida Fiscal Líquida registrada no término do Segundo Quadrimestre de 2015, na importância de R$. -326.438,47, podemos deduzir que houve um decréscimo desfavorável no confronto das dívidas existentes com os recursos disponíveis. Com relação as Transferências Financeiras, constatou-se que o valor repassado até o término do período analisado, foi de R$. 1.823.837,61, enquanto que o valor total previsto na LDO para o exercício é de R$. 3.523.644,29. Na análise da média mensal das Transferências Financeiras prevista na LDO, na importância de R$. 293.637,02 com a média mensal apurada ao término do período analisado, no valor de R$. 227.979,70, podemos deduzir que o repasse ficou 22,36% abaixo da previsão estimada. Pelos dados orçados para o exercício, o município previu despesas de investimentos no montante de R$. 15.946.400,00. Ao término do período, os investimentos totalizaram 720.379,32. Comparando a média mensal de INVESTIMENTOS prevista na LDO, na importância de R$. 1.328.866,67 com a média mensal apurada ao término do período analisado, no valor de R$. 90.047,42, podemos deduzir que os Investimentos ficaram 93,22% abaixo da previsão estimada. Com relação aos gastos da Câmara de Vereadores, os relatórios demonstraram que o Orçamento Municipal contempla para o exercício repasse de suprimentos no valor de R$. 803.000,00. Até o término do período analisado, o total de Suprimentos repassados registram a importância de 520.300,00. Com referência ainda aos suprimentos, foi demonstrado que o Duodécimo de Suprimentos previstos na Lei Orçamentária era de R$. 66.916,67. Como o Suprimento Mensal Médio repassado no período foi de 65.037,50, conclui-se que esta representa 97,19% da média mensal prevista para o exercício. Com base nos dados apresentados, a previsão de Renúncias de Receita foi fixada na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias em R$. 225.471,40. Até o término do período analisado, a Renúncia verificada atingiu o montante de R$. 218.937,34. Estes dados apontam que a Média Mensal de Renúncia de Receita prevista na LDO era de R$. 18.789,28. Tendo em vista que a média verificada no período foi de R$. 27.367,17, podemos dizer que esta acima da previsão, uma vez que representa 145,65% da média mensal prevista para o exercício. No tocante a renúncia de receitas, ocorreu debate referente às Isenções aos Aposentados e a Atualização da Planta de Valores Imobiliários, onde, houve consenso que há necessidade de se alterar a forma de concessão das Isenções para os Aposentados, sendo que, estes devem pelo menos pagar a Taxa de Coleta de Lixo, bem como, alterar os valores per capta para requerer o benefício. Já no tocante a Planta de Valores, também houve entendimento de que há a necessidade da revisão de tais valores. O demonstrativo da Dívida Pública Municipal foi apresentado contendo um saldo inicial de 1.107.726,03. Com a movimentação do período, decorrente de inscrições, depreciações e amortizações, o saldo final apresenta um montante de R$. 984.430,70. O montante da Dívida Pública diminuiu durante o período. O números apontam um decréscimo na importância de R$. 123.295,33 o que representa uma queda de 11,13%. De acordo com os dados do IBGE, a população do município é de 6.500 habitantes. Analisando per capitamente a Dívida Pública Atual do município, podemos dizer que ela representa R$. 151,45, para cada habitante. Ainda fazendo referência a Dívida Pública, e fazendo uma comparação do saldo da dívida no final do período que é de R$. 984.430,70 com a média mensal de arrecadação que registra R$. 2.785.632,49, podemos dizer que toda a dívida seria paga com 0,35 vezes a arrecadação mensal do município. No tocante aos índices de Saúde ficou demonstrado que a aplicação foi de 13,76%, evidenciado que não foi cumprido o artigo 198 da Constituição Federal, combinado com o disposto no § 1º do artigo 77, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT. Na análise das despesas de saúde foi abordado que o montante de gastos até o período foi de R$. 1.657.326,90, dos quais R$. 511.386,79 são recursos do SUS e outras fontes, enquanto R$. 1.145.940,00 são recursos próprios do município. Analisando per capitamente os recursos recebidos, podemos afirmar que os repasses do SUS representam R$. 78,67 por habitante, enquanto que o município investiu de recursos próprios a quantia de R$. 176,30 por habitante. O total de despesas com saúde representa uma aplicação per capita de R$. 254,97, dos quais 69,14% foram oriundos de recursos próprios do município. De acordo com os valores apresentados na Audiência no tocante aos dispêndios com educação, este representa 33,02% da Receita Resultante de Impostos, o que comprova ter sido cumprido o Artigo 212 da Constituição Federal. Pelos dados apresentados, o município aplicou na Função Educação o montante de R$. 3.257.389,11. Isto representa um gasto per capita de R$. 501,14 para cada um dos 6.500 habitantes. No Ensino Fundamental com 846 alunos matriculados, foram aplicados R$. 1.619.997,57, representando R$. 1.914,89 por aluno. Já na Educação Infantil, onde há 368 crianças matriculadas, foram aplicados R$. 1.481.555,54, que representa uma aplicação de R$. 4.025,97 por criança. Também fora demonstrado na Audiência a situação com relação aos gastos de pessoal. O Poder Executivo apresentou um dispêndio de 52,84% da Receita Corrente Líquida do município, comprovando desta forma estar cumprindo o limite estabelecido no Artigo 20, inciso III, alínea 'a', da Lei de Responsabilidade Fiscal. Já os gastos de pessoal do Poder Legislativo foram de 3,25%, da Receita Corrente Líquida do município, comprovando desta forma estar cumprindo o limite estabelecido no Artigo 20, inciso III, alínea 'b', da LRF. Assim, estando apresentados os quadros demonstrativos das Metas Fiscais, a equipe coordenadora agradeceu as presenças e nada mais havendo a tratar encerrou a presente Audiência, da qual lavrou-se a presente Ata, que passa ser assinada pela equipe coordenadora e demais interessados.
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